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§ 4º O Conselho referido no parágrafo anterior será composto paritariamente por representantes de: 

I - usuários da assistência social; 

II - trabalhadores da área de assistência social; 

III - entidades não-governamentais de assistência social. Art. 19. Fica criado o Conselho de Educação Física, Desporto e Lazer do Distrito Federal, com 
estrutura e composição definidas em lei, baseadas no critério da representatividade, responsável pelo 
planejamento, normatização, fiscalização e coordenação da educação física, desporto e lazer no Distrito 
Federal. Art. 20. A lei disporá sobre a criação e regulamentação do Conselho de Defesa do Consumidor do 
Distrito Federal. Art. 21. A lei disporá sobre a criação e regulamentação do Conselho de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Distrito Federal. Art. 22. Fica criado o Conselho do Idoso do Distrito Federal, encarregado de formular diretrizes, 
promover políticas para a terceira-idade e implementá-las, na forma da lei. Art. 23. Fica criado o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência do Distrito 
Federal, encarregado de formular diretrizes e promover políticas para o setor. Art. 24. A lei disporá sobre a criação e funcionamento do Conselho de Defesa dos Direitos do Negro 
do Distrito Federal. Art. 25. A lei disporá sobre a criação e regulamentação do Conselho de Direitos da Mulher do Distrito 
Federal. Art. 26. O Poder Público, com a participação dos órgãos representativos da comunidade, promoverá o 
zoneamento ecológico-econômico do território do Distrito Federal no prazo de vinte e quatro meses da 
promulgação desta Lei Orgânica. Parágrafo único. A aprovação e modificações do zoneamento ecológico-econômico do Distrito Federal 
devem ser objeto de lei ordinária. Art. 27. Fica criado o Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal, de composição paritária, do qual 
participarão os representantes do Poder Público, de entidades não-governamentais relacionadas com a 
questão ambiental e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. Art. 28. O Poder Público criará o Conselho de Transportes do Distrito Federal, destinado a promover a 
gestão democrática do sistema de transporte, com atribuições definidas em lei. Art. 29. O ocupante de imóvel rural público do Distrito Federal, de área não superior a vinte e cinco 
hectares, que na data da promulgação desta Lei Orgânica tenha moradia efetiva comprovada e produção 
agrícola no local, durante cinco anos ininterruptos, poderá requerer título de concessão de uso, desde que: 

I - não seja proprietário, arrendatário ou concessionário de imóvel rural; 

II - tenha na agropecuária sua única atividade; 

III - a área ocupada não seja de relevante interesse ecológico. Parágrafo único. É garantido o reassentamento em outra área rural às pessoas referidas no caput,
quando ocupantes de área de relevante interesse ecológico. Art. 30. Serão revistos, no prazo máximo de um ano de promulgação desta Lei Orgânica, os atuais 
contratos de concessão de uso, de arrendamento e demais contratos de transferência de posse de terras 
urbanas e rurais. 


